
MINIÔTÉRIÔ BA PAZENBA _ ^
Secreteria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ; 19.086.670/0001-09y/

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2, não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAÜ) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conji^ta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014,
Emitida às 10:57:01 do úA 11/03/2026 <hora e data de Bràsílla>.
Válida até 07/09/2026. / /
Código de controle da certidão: BE39.C839.1A6S.8410/
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



11/03/2026,10:57 Confirmação da Autenticidade de CerlidOes

Confirmação da Autenticidade de Certidões

Preencha os campos abaixo para confirmar a autenticidade da certidão emitida, pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

Em Número/Código de Controle informe o número da certidão ou código de controle da certidão.
Preencher somente os campos Data da Emissão e Hora da Emissão para certidão emitida pela Intemet.

19.086.670/0001-09

BE39.C839.1A65.8410'

11/03/2026

10:57:01

https;//servicos.receita.teenda.gov.br/Seivlcos/cer1idao/CertAut/NIAutentic.asp7or1gem3p]
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃ^NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DICOREL QÍSTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA {MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19.086.670/0001-09,
Certidão n» : 35792574/^26
Expedição: 01/04/202^ às 09:32:00
Validade: 28/09/202^ - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que dicorbl distribuidora de medicamentos ltda (matriz e
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 19.086.670/0001-09, N&O CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dávidaa e sugestões: cndtdtst.jus.br
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Voltar Imprimir

Inscrição:

Razão

social:

Endereço: R dom bosco 3201 / samapi / teresina / pi / 64058-040

19.086.670/0001-09

DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

Certifícado de Regularidade do
FGTS -CRF

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta, data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

O presente Certificado não sen/irá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 06/06/2026 a 05/07/2026

Certificação Número: 2026060603062121840802

Informação obtida em 12/06/2026 12:48:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verifícação de autenticidade no site da Caixa: w/ww.caixa.aov.br



Dúvidas mais Freqüentes | Início | V - 2,

Histórico do Empregador

o Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos úitimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 19.086.670/0001-09
Razão social: DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

Data de Emissão/

Leitura

06/06/2026

',3/05/2026

03/04/2026

15/03/2026

24/02/2026

05/02/2026

17/01/2026

29/12/2025

10/12/2025

_2j/11^/2025_

02/11/2025

14/10/2025

25/09/2025

27/07/^2^

08/07/2025

19/06/2025

31/05/2025

12/05/2025

23/04/2025

04/04/2025

16/03/2025

25/02/2025

06/02/2025

18/01/2025

30/12/2024

11/12/2024

22/11/2024

03/11/2024

Data de Validade

06/06/2026 a 05/07/2026

13/05/2026 a 11/06/2026

22/04/2026 a 21/05/2026

03/04/2026 a 02/05/2026

15/03/2026 a 13/04/2026 _

24/02/2026 a 25/03/2026

05/02/2026 a 06/03/2026

17/01/2026 a 15/02/2026

_ 29/12/2025 a 27/01/2026 _
10/12/2025 a 08/01^20^ _

21/11/2025 a 20/12/2025

02/11/2025 a 01/12/2025

14/10^025 a 12/11/2025
25/09/2025 a 24/10/2025

06/09/202^ 05/10/2025

_ 18^08^2025 3 16/09/2025
27/07/2025 a 25/08/2025

08/07/2025 a 06/08/2025

_ 19/06/2025_aJ8/07/2025
3im5/;^5_a ̂ /06/20^_
12/05/2025 a 10/06/2025

23/04/2025 a 22/05/2025

04/04/2025 a 03/05/2025

16/03/2025 a 14/04/2025

25/02/2025 a 26/03/2025

06/02/2025 a 07/03/2025

18/01/2025 a 16/02/2025 _

30/12/2024 a 28/0^025
11/12/2024 a 09/01^025 _
22/11/2024 a 21/12/2024

03/11/2024 a 02/12/2024

Número do CRF

2026060603062121840802

2026051313402121840825

2026042221262121840860

2026040302592121840857

20260315033521218^840_
2026022409102121840833

2026020507302121840825

2026011703332121840815

2025122905022121840839

2025121006182121840812

2025112109502121840802

2025110203382121840803

2025101408522121840875

2025092507142121840890

2025090603262121840846

2025081818002121840882

2025072703032121840812

2025070807042121840828

2025061903212121840821

2025053103062121840870

2025051209452121

2025042303232121

1840837

840807

2025040423202121840837

2025031603322121840861

2025022512342121840889

2025020619372121840844

2025011803332121840889

2024123002292121840804

2024121102452121840806

2024112203112121840875

2024110302062121840819



ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número! 26000102266168ir

CPF/CNPJ: 19.086.670/0001-09^
Nome/Razão Social: DICOREL DISTRIBUIDÔf(A DE MEDICAMENTOS
LIDA

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e Inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal na 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 27/04/20^08:15:38
VÁLIDA ATÉ 26/06/202^

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento; 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no
site httDs://siatweb.5efaz.DÍ.aov.br/Dortai-Dublico/.

Código de Autenticação: 2BDB2CF2-AC95-4BBD-9EBD-766BCC9B5535

Assinado digitaimente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ CNPJ;
06.553.556/0001-91
Data: 27/04/2026 08:15:32 -03:00
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ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tributária

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA i
Número: 2600010326$16695

IVA

CPF/CNPJ: 19.086.670/0001-09
Nome/Razão Social: DICOREL
LTDA

)ISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

identificado.

Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM 27/04/2026 08:11:35
VÁLIDA ATÉ 26/06/2026

Documento expedido gratuitamente.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site /
httDS://siatweb.sefaz.Di.aov.br/Dortal-Dublico/. /

código de Autenticação: 17718C45-ED49-40FC-8610-49C3AAF6BC9F''

Assinado digilaimente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ GNPJ:
06.553.556/0001-91
Data: 27/04/2026 08:11:29 -03:00
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m  ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA

yW. COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FIN^ÇAS - SEMF

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEÍTO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO
. MUNÍCIPIO

CÓDIodoECONTROLE: 260.225/26-32

CPF/CNPJ: 19.086.670/0001^9
Contribuinte: DICOREL DISTRIBUÍDO E MEDICAMENTOS LTDA

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam ent nome do contribuinte
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a
penhora ou cora exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar n®
4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que
venham a ser posteriormente apmados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n®
4.974, de 26 de dezembro de WÚ (código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-PI, àai^:05:00 h, do dia 20/05/2026.
Validade: 18/08/202^
Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.
Observações:
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na intemet, no endereço
httD://www.teresina.DÍ.gov.br

- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
- Certidão emitida conforme modelo defmido no Anexo n, do Decreto n° 11333/2011.

Código autenticidade: 7B8E362474t 14025

N°Via:]



20/05/2026.10:46 Nftlldar certidão para portal

[ K' Reis Obrigatãnos
, • Pelo menos um destes hensdsvAMfiiremiMdo

Númerodieeitldle* Cddlao da auientlcldade

™3g®5n |7E8E362474114à25_

CERTIDÃO AUTÊNTICA

CERTÍDAO conjunta positiva CONkÊFElTO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

Uvradanodia 20/05/2026

Válida até
18/08/2026

Código controle
0.260.225/26-32

Em nome do contribuinte abaixo identificado:

CPF/CNPJ: 19.086.670/0001-09 Contribuinte: DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

Endereço: RUA DOM BOSCO, 3201 Complemento: Bairro; BAIRRO SAMAPI Cidade; TERESINA Estado; PI

Cep: 64.058-040

litips://po(tal.tetcslna.pl.gov.br/dsf_thc_gttn/por/validarcertldaoportalcon.do7event03Confirmar



RCFeUENTEA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR ■ INSCRIÇSO 19.086.670/0001-09

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS
NEGATIVA

INSCRIÇÃO (CPF/CNPJ): 19.086.670/0001-09
DATA E HORA DA EMISSÃO: 01/04/2026, às 09:33:58, conforme horário oficia! de Brasflia

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria interministeriai MTE/MDHC/MIR n* 18, de 13
de setembro de 2024, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à escravidão.
3. Expedida com base na Portaria MTP n* 6S7, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

lúw

Dados para conferência da autenticidade desta certidão;

Endereço: https://eprocesso.s1t.trabalho.gov.br/CertIdao/Validar

Código: aU8337PWS

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

Página Idel



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

CERTIDÃO

EMPREGADOR: DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 19.086.670/0001-09

CERTIDÃO EMITIDA em 01/04/2026, às 09:37:09

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabaihistas (eSocial), certifica-se que o
empregador acima identificado empregava, em 28/03/2026, aprendizes em número
IGUAL ao percentual mínimo previsto no art. 429, caput, da CLT.

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
https;//certÍdoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz/verificar com o código de verificação
fheXXb3yWc09mDX.
2. Esta certidão refiete tão somente os dados constantes dos registros
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de inspeção do
Trabaiho.
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão
refiete a situação do empregador em 28/03/2026. Em regra, o intervalo entre a
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três)
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos
dados.

4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 28/03/2026 podem não se
refletir nesta certidão.
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas de Aprendizagem
Profissional, conforme art. 429, caput, da CLT.
6. Para todos os fins legais, inclusive no que concerne à comprovação de
regularidade prevista na Lei n® 14.133, de 2021, esta certidão terá validade
exclusivamente para este estabelecimento. Outro estabelecimento desta mesma
empresa, que intencione a contratação em processo de licitação e de contrato
administrativo, precisa apresentar certidão específica com seu CNPJ completo.
7. Esta certidão não é válida para os estabelecimentos dos Serviços Nacionais
de Aprendizagem (SENAC, SENAI, SENAR, SENAT e SESCOOP).
8. As empresas enquadradas como ME ou EPP e, portanto, isentas do dever de
contratar aprendizes, conforme art. 51, ill, da Lei n® 123, de 2006, não terão seu
enquadramento comprovado por esta certidão. Cabe ao órgão que realiza a
licitação informar às empresas licitantes quais documentos exigirá para
comprovar o efetivo enquadramento como ME ou EPP.
9. Esta certidão foi emitida em 01/04/2026 e tem prazo de validade de 30 dias.
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01/04/2026.09:33 SIT CerttJílas - Ministério do Trabalho e Emprego

= Ministério do TrabaLho e Emprego
Secretaria da Inspeção do Trabalho

^ > Inspeção do Trabalho > Certidões > Aprendizes

Certidão de ReguLaridade na
Contratação de Aprendizes

Emitir certidão Verificar autenticidade

;  ■<:Wí:lS.Q86.670/0C01A39^s- ' ' r

aprendcies srn.núnndrõ)ÍGiÍAâ"-:àVípè'feénfâ^ •
/•fn(nimojpreyisto.no^art:^9S ' .

Código de verificação

fheXXb3yWc09inDX

I  j ^

hKps://cerlidoes.srt.traballio.gov.br/8prendiz#



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
distribuição de 1® GRAU
CERTIDÃO estadual

CERTIDÃO NEG^mêB$^AãÊmi0dêl^êüffhM^ d.=
JUDICIAL OU- RECUPERAÇÃO

EXTRÂ^JUDIGliÚÊÈí- 1° GRAU

CERTIDÃO N® 201697O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTíFirA oi ic
distribuição de feitos mantidos nos^sléfè^. plin ^^^istros de
Grau), ThemísWeb e k Eletrônico (PJe . 1°
^^WSTAÃfl^ÇÕES DE FALFMhjA^l^r^^^ observações abaixo, NÃO
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ADITIVO N" 04 DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA SITUADA NA

RUA DOM BOSCO, N2 3201, BAIRRO: SAMAPl, CEP: 64.058-040, TERESINA - PI, CNPJ:
19.086.670/0001-09 NIRE: 22200629211, EM 30/06/2022.

RAPHAEL BENVINDO TAVARES, Brasileiro, Casado Sob o regime de Comunhão Parcial de bens,
Empresário, data de nascimento 08/05/1987, portador da Carteira de identidade (RG) n"
2610299 SSP/Pi, CPF n° 017.862.693-76, residente e domiciliado na Rua Agneio Pereira da
Silva, ns 3300, Cond. Emanuel Veloso, Bloco B, APT 103, Bairro Sao João, CEP: 64.045-440,
Teresina - PI; Sócio da sociedade empresária DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,
situada na Rua Dom Bosco nS 3201, Bairro Samapi, CEP: 64.058-040, Teresina - Pi, inscrita no

CNPJ sob o n" 19.086.670/0001-09, com Contrato Social arquivado em 10/10/2013, na Junta
Comercial do Estado do Piauí sob o NiRE: 22200629211, resolve, promover a alteração
contratual em conformidade com as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Admite-se na sociedade neste ato a sócia CASSlA RAQUEL DE

CARVALHO LIMA, Brasileira, Casada sob regime parcial de bens. Empresária, data de
nascimento 09/02/1987, Portador da Cédula de Identidade RG n^ 2337985 SSP PI, inscrito ho
CPF n' 022.660.683-00 residente e domiciliada na Av. João XXIII, ns 9525, .Cond. Terras
Alphaville, Casa D-07, Bairro Uruguai, CEP: 64.073-650, Teresina - PI e assume direitos e
obrigações idênticas ao sócio cedente, na forma contratual da sociedade, -sendo sua
responsabilidade limitada à importância do capital social.

CLÁUSULA SEGUNDA - Retira-se da sociedade neste ato o sócio RAPHAEL BENVINDO

TAVARES, já qualificado anteriormente.

CLÁUSULA TERCEIRA - O sócio retirante RAPHAEL BENVINDO TAVARES, cede e transfere

2.000.000 (dois milhões) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando R$
2.000.000,00 (dois milhões) reais, para a sócia ora admitida CASSlA RAQUEL DE CARVALHO

LIMA, passando o capital social a ter a seguinte composição:

SÓCIA

CASSlA RAQUEL DE CARVALHO LIMA

^  TOTAL

N' DE QUOTAS

2.000.000

2.000.000

%  VALOR R$

"lÕÕ 2.000.000,00
100 2.000,000,00

CLÁUSULA QUARTA - A partir dessa data a administração da sociedade será exercida"
isoladamente por prazo indeterminado pela sócia CASSlA RAQUEL DE CARVALHO LÍMA,
conforme indicada na forma deste instrumento, que representara a sociedade atíva e passiva

judiciá! e extrajudicial, individualmente, perante quaisquer terceiros tais como repartições .
publicas federais, estaduais, municipais, autarquias, o comercio em geral, e estabelecimentos
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bancário, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir
obrigações sejam em favor de qualquer e dos cotista ou de terceiros, bem como onerar ou
alienar bens moveis e imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (Art. 1010
CC/2022).

CLÁUSULA QUINTA - O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar (em) sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra nonnas de defesa da concorrência, contra relações de consumo, fé pública ou
propriedade. (Art. 1.011, §. la, CC/2002).

Tendo em vista as alterações contratuais ocorridas e havendo a necessidade de consolidação
das cláusulas contratuais, os sócios decidem aprovar o seguinte texto, revogando quaisquer
dispositivos anteriores que conflitem com o ora aprovado.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob a denominação social DICOREL DISTRIBUIDORA

DE MEDICAMENTOS LTDA, com nome fantasia DICOREL DISTRIBUIDORA.

CLÁUSULA SEGUNDA - A empresa tem sede na Rua Dom Bosco, n2 3201, Bairro; Samapi, CEP:

64.058-040, Teresina- Piauí.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 03/10/2013 e seu prazo de
duração e indeterminado. (Art. 997, II, CC/2002)

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade tem por objeto social. Comércio atacadista de
medicamentos e drogas de uso humano; Manutenção e reparação de aparelhos
eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; Manutenção e reparação
de equipamentos e produtos não especificados anteriormente; Comércio a varejo de
automóveis, camionetas e utilitários novos; Comércio a varejo de automóveis, camionetas e
utilitários usados; Comércio por atacado de motocicletas e motonetas; Comércio a varejo de
motocicletas' e motonetas novas; Comércio a varejo de motocicletas e motonetas usadas;

Representantes comerciais e agentes do comércio de medicamentos, cosméticos e produtos
de perfumaria; Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais
odonto-médico-hospitalares; Representantes comerciais e agentes do comércio de

mercadorias em geral não especializado; Comércio atacadista de medicamentos e drogas de
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uso veterinário; Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso médicO/ cirúrgico,
hospitalar e de laboratórios; Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia;
Comércio atacadista de produtos odontológicos; Comércio atacadista de cosméticos e
produtos de perfumaria; Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; Comércio
atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comércio atacadista de aparelhos
eletrônicos de uso pessoal e doméstico; Comércio atacadista de móveis e artigos de
colchoaria; Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar;
Comércio atacadista de equipamentos de informática; Comércio atacadista de máquinas,
aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitaiar; partes e peças; Comércio
atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e
peças; Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de
insumos agropecuários; Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e
equipamentos de áudio e vídeo; Comércio varejista de móveis; Comércio varejista de artigos
de papelaria; Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas;
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Transporte
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional; Aluguei de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador,
através das seguintes atividades abaixo relacionadas:

1. Comercio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano (CNAE: 4644-3/01);
2. Manutenção e reparação de aparelhos eletromedicos e eletroterapeuticos e

equipamentos de irradiação (CNAE: 3312-1/03);
3. Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados

anteriormente (CNAE: 3319-8/00);

4. Comercio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos (CNAE: 4511-1/01);
5. Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados (CNAE: 4511-1/02);
6. Comércio por atacado de motocicletas e motonetas (CNAE:4541-2/01);
7. Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas (CNAE: 4541-2/03);
8. Comércio a varejo de motocicletas e motonetas usadas (CANE: 4541-2/04);
9. Representantes comerciais e agentes do comércio de medicamentos, cosméticos e

produtos de perfumaria (CNAE: 4618-4/01);
10. Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais

odonto-médico-hospitaiares (CNAE: 4618-4/02);

11. Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não
especializado (CNAE: 4619-2/00);

12. Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário (CNAE: 4644-

3/02);

13. Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico,

hospitalar e de laboratórios (CNAE: 4645-1/01);
14. Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia (CNAE: 4645-1/02);

15. Comércio atacadista de produtos odontológicos (CNAé:4645-1/03);
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16. Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria (CNAE: 4646-0/01);
17. Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal (CNAE: 4646-0/02);
18. Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria (CNAE; 4647-8/01);
19. Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico (CNAE:

4649-4/02);

20. Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria (CNAE: 4649-4/04);
21. Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

(CNAE: 4649-4/08);

22. Comércio atacadista de equipamentos de informática (CNAE; 4651-6/01);
23. Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-

médico-hospitalar; partes e peças (CNAE; 4664-8/00);
24. Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados

anteriormente; partes e peças (CNAE:4669-9/99);

25. Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou
de insumos agropecuários (CNAE: 4693-1/00);

26. Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e
vídeo (CNAE; 4753-9/00);

27. Comércio varejista de móveis (CNAE: 4754-7/01);
28. Comércio varejista de artigos de papelaria (CNAE: 4761-0/03);
29. Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas (CNAE;

4771-7/01);

30. Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
(CNAE: 4772-5/00);

31. Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos ,e mudanças,
intermunicipal, interestadual e internacional (CNAE: 4930-2/02);

32. Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador (CNAE:
7739-0/02).

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade não possui filial, mas poderá estabelecer filiais, agencias ou
sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora dele, mediante alteração assinada
pelo sócio da empresa.

CLÁUSULA SEXTA - O capital social registrado é de R$ 2.000.000,00(dois milhões de reais)
representados por 2.000.000,00 (dois milhões) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00
(um real) cada uma, integralizadas em moedas correntes do país. Ficando assim distribuído:

SÓCIA
CASSIA RAQUEL DE CARVALHO LIMA

TOTAL

N° DE QUOTAS

2.000.000

2.000.000

%  I VALOR R$
100 2.000.000,00

100 2.000.000,00
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CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade dos sócios e restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente peta integralizaçao do capitai. (Art. 1.052, CC/2022)

CLÁUSULA OITAVA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em Igualdade de
condições e preço direito de preferencia para a sua aquisição se posta a venda, formalizando,
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. {Art. 1.056, art. 1.057, CC/2022)

CLÁUSUIA NONA - A administração da sociedade é exercida isoladamente- por prazo

indeterminado pela sócia CASSIA RAQUEL DE CARVALHO LIMA, conforme indicada na forma
deste instrumento, que representará a sociedade ativa e passiva Judiciai e extrajudicial,
individualmente, perante quaisquer terceiros tais como repartições publicas federais,
estaduais, municipais, autarquias, o comercio em gerai, e estabelecimentos bancário, vedado,
no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor
de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens moveis e imóveis
da sociedade, sem autorização do outro sócio.(Art. 1010 CC/2022).

Parágrafo Primeiro - A administradora fixará uma retirada mensal, a título de "pró-labore",

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Parágrafo Segundo - A administradora responderá solidariamente, perante a sociedade e
terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.

CLÁUSULA DÉCIMA - A administradora declara sob as penas da Lei que não está impedido por

Lei especial do exercício da administração de sociedade empresária limitada e que não se acha
condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O exercício social será coincidente com o ano-calendário,
terminando em 31 de dezembro de cada ano. quando será procedido o levantamento

do balanço patrimonial e efetuada a apuração de resultados, os quais serão atribuídos ao sócio
único proporcionalmente às suas quotas de capitai. Podendo os lucros a critério do mesmo,
serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A sociedade empresária limitada poderá levantar

demonstrações contábeis intermediárias, a qualquer tempo, para fins de cisão parcial ou total,
fusão e incorporação, retirada do sócio ou ainda, para quaisquer atos Julgados necessários
pelo sócio.
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CLÁUSULA DÉOMA TERCEIRA - A sócia será obrigado à reposição dos lucros e das quantias
retiradas, a qualquer título ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia
se distribuírem com prejuízo do capitai.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e o Incapaz. Não sendo passível ou
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente{s), o valor de seus haveres será
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução,
verificada em balaço especialmente levantado.

Paragrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade
será resolva em relação a seu sócio

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de Teresina, Estado do Piauí, para

o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do presente instrumento,
com exclusão de qualquer outro, seja qual for ou vier a ser o futuro domicílio do sócio.

E por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento em uma única via que será
assinada pelos sócios e déstinada ao registro na Junta Comercial do Estado do Piauí.

Teresina (PI), 13 de Junho de 2023.

CASSlA RAQUEL DE CARVALHO UMA

Sócia Administradora

RAPHAEL BENVINDO TAVARES

Sócio Retirante
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICiPlO DE TIMON

PARECER DO CONTROLE INTERNO N° 16006/021801

PROCESSO 250 NOTA FISCAL
N" /2026 /FATURA N"

ORGAO/ENTIDADE

EMPENHO N« CREDOR

r-o 19.086.670/0001-09-DiCOREL T qn in QQ406011 /2026- ES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA ^3^903^
19.086.670/0001 -09 - DICOREL q -i qn 'ífl qq505025 /2026 ■ ES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 3.3.90.30.99

O 512007/2026-ES

Conclusão; Parecer Pleno

NF-20999lNF'21714lNF-21717l \ reperênciaI^^'^
NF-21716 referencia

I  FMS
ELEMENTO VALOR DO VALOR DA
DE DESPESA EMPENHO (R$) ANÁLISE (RS)

-DICOREL 3.3.90.30.99 45.337,50 42.986,40
E MEDICAMENTOS LTDA [
I-DICOREL 3.3.90.30.99 43.181,00 43.181,00
E MEDICAMENTOS LTDA ]

3.3.90.30.99 62.727,40 62.727.4019.086.670/0001-09 - DICOREL 3 3 90 30 99
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA | • • • •

VALOR TOTAL DA ANÁLISE (R$)

I. Introdução

Analisei o processo n° 250/2026 , de Aquisição de Medicamentos e Itens de consumo gerai
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme Contrato n" 006/2026,
Processo Administrativo n® 032/2026, Pregão Eletrônico n® 029/2024, ATA SRP n® 009F/2025-PMT,
Processo Administrativo n® 1954/2024, nos termos da Lei n® 14.133/2021. COMPETÊNCIA ABRIL DE
2026 , conforme roteiro de Aquisição de Medicamentos , previamente definido pela CGM, conforme
demonstrado a seguir.

li. Análise
Legenda: :Sim N»Nâo

Pergunta

1. O processo da despesa foi analisado pela Controladoria Geral do Município antes do pagamento?

Observação;

A presente manifestação diz respeito ao estágio da liquidação da despesa. É restrita aos
aspectos contábeis-financeiros previstos na Lei 4.320/64, no que se refere ao
cumprimento das exigências referente aos estágios da despesa (Empenho e
Liquidação), de modo que não serão objeto desta análise os demais aspectos licitatórios
do processo de contratação, de responsabilidade do Município de Timon/MA, uma vez
que já foram analisados pelo setor competente.

S N



Pergunta

3. Quais documentações constam no processo de Pagamento tônico da Despesa (PUD) ?

SOLICITAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA (SED)

\x\LIBERAÇÃO
13 TERMO DE CONTRATO/ TERMO ADITIVO

[3 PUBLICAÇÃO DO CONTRATO OU ATA
3 PROTOCOLO DE ENTREGA DO CONTRATO NO SACOP (TCE/MA)
3 NOTA DE EMPENHO

3 ORDEM DE FORNECIMENTO DE MATERIAL/SERVIÇOS
3 SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO
3 nota FISCAL DEVIDAMENTE ATESTADA
3 PORTARIA DE ATESTO
3 CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS
3 RECIBO
Observação:

Empresa NÃO Optaote pelo Simples Nacional;

Contrato publicado no Diário Oficial do Município;

Contrato inserido no Portal Nacional de Contratações Públicas;

Contrato inserido no Sinc-Contrata;

Contrato inserido no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Timon.

4. Esta analise é referente ao primeiro pagamento?

6. Foi feita Contratação especifica no Processo de Pagamento? (Pregão Presencial. Pregão Eletrônico,
Tomada de Preços , Concorrência, Carta Convite. Dispensa.inexigibilidade)

Qual a forma da Contratação e o número dela ? R.: Contrafação por Pregão Eletrônico n° 029
/2024, ATA SRPn°009F/2025'PMT

Qual o numero do Processo Administrativo ? R.: Processo Administrativo n° 032/2026

7. A despesa foi realizada denb-o do período de vigência contratual ?

Qual o número do contrato ? R.; Contrato n"006/2026

Qual a vigência do contrato ? R.: Vigente durante 12 meses, contados a partir da Assinatura
do Contrato (vigente de 08 de Janeiro de 2026 a 08 de Janeiro de 2027)

Observação:

Publicado no Diário Oficial do Município n° 3.344, de 27 de Janeiro de 2026.

13. A empresa contratada foi convocada para entregar o bem, mediante Ordem de Fornecimento de Material
/Serviços assinada pelo ordenador de despesa ?

Qual o número da Ordem de Fornecimento de Material/Serviços? R.: Ordens de Fornecimento de
IVIaterial n°311/2026; n"395'R/2026 e n°396/2026

Observação:

0.F N° 311/2026 DE R$ 45.337,50

O.F N° 395-R/2026 DE R$ 43.181,00

O.F. N® 396/2026 DE R$ 62.727,40 /

S N



Pergunta _

14. Os quantitativos a os valores dos itens solicitados estão de acordo com a litieração e/ou Contrato ?
Observação:

Conforme notas fiscais atestadas pelo fiscal do contrato.

15. Os Itens/lotes foram liberados para o respectivo vencedor?

Observação:

Conforme Pregão Eletrônico n® 029/2024.

1 a Hniívs snliniíanãf! de pagamento. (SP) ?

Qual o número da Solicitação de Pagamento ? R.: Requerimentos emitidos peta empresa
Contratada, confomie as Notas Fiscais emitidas nos meses de ABRIL E MAiO de 2026

Quai a data da Solicitação de Pagamento? R.: Solicitadas em 29/05/2026 e 14/04/2026
'?T. O dwCurncnlc iiOcCe* cote» c»»« Cvrtfcr»MidMdc cc*** s*

Quai o numero do documento fiscal e a data de emissão ? R.: Notas Fiscais n°21716, n°20.999,
n°21.717en°21.714, emitidasem 14/04/2026e29/05/2026

Quai o valor do documento fiscal em R$ ? R.: Vaior totai de R$ 148.894,80

übóõivavau.

Notas Fiscais validadas.

18. O documento foi atestado regulamente ?

Quem atesiou o documento ? R.: Atestopeio Fiscaido Contrato Mêneto Amon Batista da
Siiva, Coordenador do Setor de Compras

Observação:

Ressalta-se a responsabilidade da unidade gestora fiscal deste contrato quanto ao seu
acompanhamento e fiscalização administrativa (gestor), bem como quanto ao atesto de
aceitabilidade e veriticaçáo da efetiva entrega dos medicamentos/materiais (fiscal),
visto que, toda e qualquer opinião emitida por esta Controladoria se fundamenta
unicamente nas informações apresentadas nos autos deste processo.

19. A pessoa responsável pelo atesto foi designada através de portaria específica?

Numero da Portaria de atestante ? R.: Portaria n°005/2026 - FMS/SEMS, de 27 de Janeiro de
2026

Observação:

Publicado no Diário Oficial do Município n® 3.344, datado em 27 de Janeiro de 2026.

20. O Recibo consta no Processo de Pagamento ?

Observação:

Ressalta-se que a exigência da juntada de recibo- nos autos do processo foi revista e
considerada ̂ snecessária. Aguardamos reformulação do roteiro de análi.se.

S N



Pergunta —

21. Foi apresentada pelo fornecedor, certidões válidas de regularidade fiscal e trabalhista, conforme ait 29 da X
lei 8.666 de 19937

0 CERTIDÃO DE DÉBITOS FEDERAIS;

0 CERTIDÃO DE DÉBITO FISCAL ESTADUAL;
0 CERTIDÃO DA DIVIDA ATIVA ESTADUAL;
0 CERTIDÃO DE DÉBITOS MUNICIPAIS;
0 CERTIDÃO TRABALHISTA;
0 CERTIDÃO DE FGTS
22. Trata-se de despesas de exercícios anteriores? ^
Conforme estabelecido no roteiro, as seguintes questões não se aplicaram à análise: 2, 6, 8, 9.10,11,12,23,24. 25,
26 .

lil. Conclusão

Em razão de não haver indícios de irregularidades ou impropriedades nos autos, de acordo com
os requisitos analisados, concluo que a despesa deverá ser encaminhada para os procedimentos cabíveis.

Recomendações finais:

Inicialmente, cumpre salientar que a presente manifestação diz respeito, exclusivamente, à
possibilidade do pagamento à Contratada, analisando, de acordo com os aspectos contábeis e
financeiros previstos na Lei 4.320/64, os elementos que constam, até a presente data, nos autos
do processo em epígrafe, de modo que não serão objeto desta análise os demais aspectos da
licitação e da contratação realizada pelo Município de Timon-MA.

Ressalta-se que compete à área técnica do órgão contratante as análises quanto ao preço de
mercado e à necessidade de aquisição/contratação, não adentrando esta Coutroladoria à
análise do mérito administrativo e dos aspectos da legalidade do procedimento realizado, uma
vez que já foram objeto de análise jurídica pelo setor competente.

Diante do exposto, após análise da documentação constante do referido processo de
pagamento, constatou-se que estas guardam conformidade, de acordo com os aspectos
contábeis e financeiros, no que se refere ao cumprimento das exigências referentes aos
estágios da despesa (Empenho e Liquidação).

Cnn.ftol.aHnri-H nno Rplam-.di.afinmln.ndao. sm as mapríia Irvtas s.

validade de todos os materiais/medicamentos entregues conforme contratado. Em relação à
entrega da mercadoria, esta Controladoria verificou que há atesto do fiscal do contrato na nota
fiscal. Ressaltamos que todo e qualquer despacho emitido por esta Controladoria
fundamentase unicamente nas informações contidas nos autos do processo.

Ressaita-se que o pagamento dá despesa em análise será realizado com recursos oriundos de
emenda, conforme indicado nos autos, os quais demonstram a existência do respectivo plano
de trabalho, bem como a comprovação de que as informações referentes à emenda foram -
devidamente cadastradas no Portal da Transparência, em observância ao que dispõe a
Instrução Normativa n° 82/2025 do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA).

Por fim, recomenda-se também que sejam realizadas as devidas retenções dos tributos
incidentes e, posteriormente, o recolhimento dos mesmos aos respectivos órgãos
arrecadadores, conforme legislação vigente. Da mesma forma, recomenda-se que, à medida



cm que houver a execução dos recursos oriundos da emenda, sejam realizadas as devidas
-Uãlisaçêei: da:; iuíbimaçõe:; iic P^rtaldaTíancpturênciu, em aeuíbrmídads-csm
estabelecidas na Instiução Normativa n® 82/2025 do fCE/MA.

Timon-MA, 12 de junho de 2026.

Renan Erlc Pereira Teixeira
Mat.: 2223661

Analista de Controle Interno



OTIMON ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

camtMottfxr^ohttun SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMS

TERMO DE CONTRATO N" Ô06/2026:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'

(132/2026, CELEBRADO ENTRE O
MUNICÍPIO DE TIMON-MA. POR

INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE E A EMPRESA DICOREL
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMKN lüS

EIKELi.

Pelo presenie instmmenio. o MUNICIpIO DE TIMON, por Ln(cniiê<iio do FUNIK) MUNICIPAL
DE saúde. iiwcri(o m CNPJ sob o n.' UAIO.m-OOOl-Só. «kiravimtc desigjnjAí
CONTRA TANTE. n«tc aío T4rprcsenlaik> pela Sccrclãria Municipal dc Saúde. Sra. Dávila
CiaucüRo de O. Custa Bcícrm, brasilciia, casadn. RO n" 3.541.606 SSP-PI c ("PF 004.75í(.803-yo.
resiiienle e domiciliado «□ Travessa Timbiras, 204, Cciilro. Timofi/MA e a empresa DICTJREL
DISTRIBUIDORA DE .MEDICAMENTOS EIRELl. inscrita no CNPJ sob o n" 19.086.670/0001-
09, sediada na Rua Dom Busto. N" 3102. Semapi CF.P.: 64.058-040, IJaiiTo Parque Piauí, nu cidade
de le«sina-PL donivanic desigruida CÜNTR-ATADA, neste ato representada pela Sra. Cassia
Raqaei de Carvalho Uma, CPF 022.660.683-00, firmam o presente CONTRATO, eoníorme atos
consiitutívris da empresa ou prncuraçao apresentada aas auP». doravante ikrwminada
CONTRAI ADA. celebram o presente CON TRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO S*
029/2024. ATA SRP N" 009F/2025-PMT. oriundo do Pakcssü Administrativo n" 1934.2024, nos
lermos da l.cl n' 14.I33/2U2Í. c dem.iis legislação aplicável, mediante as Ciúu.suki.s e ctuidifí/jes a
seguir esiabclecida-s,

tSí- «-ÁUSULA PRIMEIRA-OBJETOfartl92, lell)
LI. O objeto do presente in-strumeiuo é par» Aquisição futura de MeiHcamentos e Itens de
consumo geral para ateoder as necessidades da .Secretaria Munidpai de Saúde, conionne
condiç&c3. quantidades e exigências estabelecidas neste lidilai c seus anexos.

Unid
i  ̂Isd

LÒTKÍ - INJETÁVEIS COTA PRINCIPAL 80%

■600(1

Dercrição
CIPROFLOXACTnO 2 MG/MI
SOL INJ IV Cl UOLS PVC
TRANSStST FFCH X tOOMl.
CUNDAMICINA I50MG/4M7
CLOPROM/\/aNA ^.^MG/ML
n.oRrrõ df potas-sio ic.»
lOML
CLORETO DF. SODIOO.VA M)ML

CLORlDR/\lü Dl- PRO.MLTAZINA
SO.MGIVll,

Marca _
H:i!cx isiar

liipolabor
HypoFanna

Somtcc

Fannace
l-atmaei:

Hipotahor

Fabricante I Pr.linlt
llaloc istar 5.22

liipolabor
H>'po&naB

SaiUcc

Frumacc

T~iVToial " ■57.002.40 I

I li jjftt 1

li^&nra

144 ÜOO

'*80 í
880 í

DESLANOSIDEO O^MG.OvíL

DHXAMETASONA 4M<,</MI.
INJI-TAVIIL
DIAZTPAM lOMG/ML
niCí.OFFNACO SODICO 75
MG/3M1. SOL INJ AMP VD INC X
3 ML
DIPmONA 500 MG/.SU. SOL INJ
AMP vn AMÜ X 2MI. _
bOBUTAMlNÁ 250MQ/2b"MI.
IXJPAMfNA INJ, 5 MG-ML SOL

Itypofsnna lijpo&mna ;  0452
1
1

Saniisa Sutdisa !  üm
Hypo&nna Hypofanna 0.51

Tcuto Tcuto OJl

í ' .5.600.00
i

!  4.200.00"

47X00.00

1-1524)0

22J204MI

\ÉEmm\
26.520.00

llviwfaniu

Kiij nuísisj Cj Sou-a. ii" 'fül, PÁi». TiMíwAI.t-.

-ti.'



IISTIMCM estado do maranhão1^1 PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
CaimruinkMvnofutuT, SECRETARLA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMS

i INJ A.MP VD AMB X tO MI.

! I^OXAPARINA aOMCi.TjAMI. j Shcnzheo
! l-NO;ó\í'ARÍNA «)MG/b.4MI- "1 Sbciühcn

ShoBbcn

Shcnchen

KPINKFKINA INJJ~1AVKI.

KrUTFIlINA lOMO-^ML fNJKTAVKL

FrOMÍ QA TO 2MG / IMI-

FRNITDINA SODICA 5%

250MG'SML

FENTANILA lOML
FENTANÍLA 5ML
FUNTANILA 2MI.

KlíNOHARBiTAl. SODItO

SWM<V2ML

Hipolabar

Hipolal^of
lltpobiliur

Min(>Iabor

llipoinhur
ilipolahur

s.m.m

l».(>g0.00

548U.Í»

Valor Total RS 569.463,20 (Quinhentos c sessenta c nove mil e quatrocentos c sessenta e três rcaís e vinte r
centavos) ^

Z.. _ a-At/SUlA SEGUNDA - VTGÊHCáA S PRORROGAÇÃO
2.1. O pntm de vigójcia da contraia^i é de 12 (doze) oeset amlados da »s«wiiita du
insinunento cwtratuoi na fonna do artigo 105 da l.oi n° 14.133. dc 2021. PARA t*ORNL-CIMi:N TC
CONTÍNUOS, conromie ais. 11)6 e l O?"da Lei n" 14,13.3).
2.2. O prazo dc vigC-ncia da contraiaçao é dc 12 (do^re) mt.scs cünlado.< da asstnaumi do
insiruincnto contratual, prorrogável p<ir me 10 (dez) utwK. na forma dos .artigos 106 e i07 da Ia-í
14.133. dc 2021.

2.2.1. A prorrogacilo dc que trata este item c condicionada ao atcsic, pela autoridade
competente, de que as condiçiSes c o» preços permanecem vantajosos pura a AdmintJtraçÃo,
pcrniitidu a negociação com o contratado.

2-3. O contratado nílo tem direito subjetivo à prorrogação coninuual.
2.4. A ptomtgaçâo dc contrato deverá ser promovida mediante ccicbraçikí dc termo aditivo.
T.A O ctolirato n&i pitdiuú .ser prorrogado quaiulo o ctuitratado iivcr aido pt'n9U/iuji> nas .•uuh^X-s
de declaração dc inidoncidadc ou imp«aJtmtnto dc licitar e contratar com poder públiat, ubscrvadiis
as abrangências dc apUcQçSo. O prazo de \ igcnci» da auitrdtaçâo é de 12 (doze) mesis comadiís da
assinatura do instramenio contratual nu forma do artigo 105 da Lei n® 14.133. dc 2021.

3. CLÃUSULA TÍRCEIRA - MODF.LOS DE. EXEÇUíi^O E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O raginie dc execução coninilual. os modelas de gestão e de cxecuçflo. assint como as pni/t^s
e candiçOe.s dc conchtsáo, entrega, obscn-açâo c recebimento do objem constam ív lermo dc
Referência, anexo a este Contraio

Á ' clAusulaquarta-subcontrataçAo
4.1. Não será admitida a .siibcontratuçâu do objeto ccintraiuat.

s: CLÃÚSUIA quinta V PREÇO fart. 93-VI

5.L O valor tmal da contruiaçSu é dc RS 569.463,20 (quinhentos e se&senta e nove mil.
quatrocentos c «e&sentn c trfe reuLs e vinte centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas iodas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorremci. da
execução do objeto, inclusive tributos c-ou impostos, cncurgos sociais, trabalhistas, prcvidenciários.
Ilscais c cümerciaj.s incidentes, taxa dc adrníni.stniçãrt, Ircte. seguro c outros n«*s»arii>s ao
cumprimento integral do «vbjcto da contratação.
5J1. O valor acima é meramente eslimalivo, de fonua que os pagamentos devidos ao contniiíKlo
dqKiidcião dos quantitativos efetivamente fnmecidos.

llu» EoUtio lou Snua. n' 5óO. 1'srqjr Puci. TónoB-Xf A



IIStlMON estado DO MARANHÃO
^  PREFKmiRA MUNICIPAL DETIMON

carnmi»io^>or.,curo SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMS

&, CLÁÜSÜLA SEXTA-PA<;AMENTO(ail.>Z.ytVD Xv - V#;
6.1. Os pagamentos ao coniratnelo scnio efetuados, cm moeda cMtente nacional, no prazo
mâxiniu de aic 05 (cinco) dias ütei.s do mês subsequente ao fornecimento, ou cm oatro prazt» inferior
que poderá ser ajusiado cum o conirutame.
Ü pagitmentn deverá ser efetuado mediante depósito no BANCO DO BRASIL: AGÊNCIA: 4710-4;
CÜNIA CORRENTE: 1(W5?7-V.

?, etJt^SULA SÉTIMA-REAJUSTE feíSiiiJD
7.1. Os prcvos inicialmente contraliKlos sáo fixos e irrcaju8tá%'e»s durante toda a vigência,

R  CLÁUSULA OrrAVÀ-OBRIGAÇÕES DO cmmMWTRÍHL2ÈâiSÍ.X!}ík^
8.1. Sai> obfigaçi^cs do Contratante:
8.2. Exigir i> cumprimailo de ttulas as obrigaçftes assumidas pelo (.'tmiralado, de acortk» com o
contraio e seus anexos;

8 J. Repassar todas as iiitbrmaçíies necessárias para u execução do objeto.
8.4. Recelter o objeto no prazo e condições estabelecidos no Ttírtno de Refcrêncifli
8.5. Notificar o Contraladi». por escrilo. sobre vicio.s. dcfetios «i Incorreçtks verifictidas no
oè^o fornecido, para que seja por ele subaioifdo, reparado ou oompdo. tw total ou em pane, às
suas otpcnsas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio c o cumprimento das obrigações pelo
Contratjulo;

8.7. lUefuur o pagaiiiemo ao Cimlratadu tlt» valor correspondente ê e.xeaiçao do objeto, no prazo,
forma c condições estabelecidos no prcscnU' Contrato e no rcmto dc Referência:
8.8. Aplicar ao Cootrutado as sanções prcvlsus na lei e neste Contrato;
8.9. Cicmificuf o órgào dc rcprcsentaçáo judicial para adoçáo das medidas cabíveis quando dn
descunqjrimento de obrigações pelo Coniraiado;
8.10. líxplicíbuncmc emitir dccisSo sobre todos as solicitações e reclamações rclaewi^das à
cxfxvção do presente íbmrmo, ressalvados os requcrimcmos manífrsiamcnu: impcninenlis.
meramenie prwtclaiórios ou dc nenhum intetessc para a boa execução do ajuste.
8.11. A Administração nflo responderá por quaisquer compnnnisst» a-ssumidi» pelo Contratado
com terceiros, ainda que \ inculados á cxeeuçào do conirato. bcin conH> por qualquer dano causado a
tcR-eiros em decorrência de olií du Cniitraiadu, de .seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. C7 Au^ri lá.NDNó "^*^NTOATanrtr.rf,92,XIV,XVIfrXVn>
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações consuintcs deste Contrato e dc .seus anexos,
assumindo como cxclusivamcnic seus os riscos s .xs despesas decoiicnlcs da boa e peifeiia exctiiçáo
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Respv)nsabiliyitr-sc pelos vícios c danos decorrentes do vjbjeto. dc acord»} com o CvVliuo de
Defesa do Consumidor ü .ei n^' S.078. de 1990):

9.3. Cotmmtcar a») conirsiâwe. no prazo máximo de 24 (vitue e quatro) horas que antecede a ífcna
da entrega, os molivus que impoisibilitcm o cumprimento do prazo previsto, com a devida
eoinpruvaçào;

9.4. .Atender às determinações rcgulares croitid&s pelo fl-seal do contrato ou autoridade superior
fart. 1.17.11) c piesi-or lodo esclarecimento ot» infonnaçdo por cies solicitados:
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, th suas cxpeiisas. no total ou «rn pane,
no prazo tl.xado pelo fiscal do contrato, eu. bens nos quais sc verificarem vkios. dcfciu» ou
incorreções resuliamcx du execução ou dos materiais eniprcgados,
9.6. Responsabilizar-se pckis v íeios c danos decorrentes da cxccuçilo do objeto, dc acordo ettm o
Còdipo de Defesa do Consimtidor (Lei n" X.078. dc 1990). bem como por lodo e qualquer dano
rfntsntlo à .Adminisiraçüo ou terceiros, nSo reduzindo essa rcsponsaibtlidade a fi-scalizaçAo ou o
acompanhamento da execução contratuai polo Contratante, qtic ficará autmtzsdo a dencomar dos
pagamentos devidos ou da garantia, casti exigida no cdilaL o valor eorrcsptmdcnic aos danivs
sofridos;

9.7. Quarnk) nSo Ibr possível u vciifleação da regularidade no Sistema de Cada.stro de
Fomecedcires - SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçlo iIq-nI

Ru.1 rtlHiftd»l'«»'»ouM.B'',W<J.pAnjueI'í«ul. Tia««.MA. \



RSUMON estado do maranhão
PRt:FElTL R,\ MUNICIPAL UE TIMON

Qm(»it,do«sor>eAAm SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMS

comniti>, at«i o dia trintu do mOs scguinU* au d»i prcstaçflo dos «rvíços. os seguintes documcnlos: ! 1
prova dc rcsulorídsdc relativa à Seguridade Social; 2) ccrtidfio conjunta relativa aos tributas fcdenitó
e â Divida Ãiiva da Uni9o; 3) ccnidftes que comprovem o regularídaik pctunic a Fazenda Municipal
irti Dáiiríta! do domicilio ou sede dn conirutudin 4) Certidüo de Regularidade do FGIS - CRF; e 5)
Certidda Negativa de !'>chitos Trabalhistas -• C NDÍ:
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de iodas obrigaçdes trabalhistas, prcvidcnciária.-.
fiscais, conwrciais c as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência nSe imnsfcn; a
respoasabilidade ao conmuunte c nSo poda-ã unour o objctt» do consto;
9.9. Comunicar ao l"iscal dn contrato, no pnüto dc 24 (vinte c quainj) Iwras. qualquer iworrência
anormal ou acidente que se verifique no locai da exceuçflo do objeto contratual.
9.10. Paralbar. por determinação do Contratante, qualqisrr atividade que nSo esteja sendo
executada de acordo a>m a boa técnica ou que ponha em risco a s^urtnça de {«ssoaa ou bens de
tcfceirtw.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiüd-Hde com aa obrigaçôtrv
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação:
9.12. Cumprir, durante todo o f«riodo Jc execução do contraio, a reserva de cargas prcvisw em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para uprotdiz. bem como as
reservas de cargos previstas na b^iação tun. 1 lAl:
9.13. Comprovar a reserva de cairos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrata com n indicação di» empregados que preencheram as referidas vagas taft^Llêi

g^L^^tiu^^r sigilo sobre todas as infcHrmaçBes obtida.'! em decoirencio do cumiM-inieiito do
contrato:

9.15. Arcar com o ftnas decorrente de eventual equivoco no dimtínsionamcmo tfe» quantitativos dc
sua proposta, inclusive quanto aos custos \ ariávcís decorrentes dc fàwa"s> futuros c incaxos. dcv endo
complemeatú-ios. caso o previsto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório paru o
uiendimcmo do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum d!)s cvcntas arrotados oo sin.
124.11. d. da Lei 14.133. de 2021:

9.tó. Ciraipfir. além dos postulados legais vigentes de âmbito íbderal. estadual tni imimcipal. as
normas dc segurança do Contratante.

10. CLÃtóariiA nfeClMA.XWRIGAÇÔESgERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a U-i rrt 13.709. dc 14 dc agosto ik 20|8 (lÃiPm- quanto a UkIos
os dados pessoais a que tenham acesso em ra/âo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no proccdtmcnlu dc
contratação, independentemente dc decluruçflo ou de aceitação c.xpressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados pura as finalidades que justificaram seu
acesso c dc acordo com a boo-fc c com os princípios do art. 6° da LGPD.
I0..3. F. vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fbrs das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Admini-straçflo deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dius úlcis sobre IvhIos os
contratos de subopcraçflo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Coatraiado.
10.5. Termirtado o tratamento dos dados nos lennos do aii. 15 ̂  LGPD. é dever do contratado
diminá-los. com exceção das hipóteses do art. 16 da 1-üPD. incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda dc dt>cumen!açâ«> p-ira fins de c«)mprovaçüo do cumprimetUo de <>brigaç'ües
legais ou contratuais c somente enquanto não prescritas essas cdirigaçôes.
1Q.6. i dever do contratado orteniur c treinar .seus empregados solire os dcveres. requisitos c
respons^íiidadcs dcconvmes da LGPD.
!Ü.7. Ü Contratado deverá exigir dc subopenidiins c subcontrmados »> cumprimento dos deveras
da presente cblasula. permanecendo iniegralmcnlc responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante pixlerá realizar diligência fstra afciir o cuniprixncmo des-w cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos dc comprovação fonmilados.
10.9. (1 Contratado deverá prestar, no prazo fi.\ado pelo Contratante, prorrogável Ju.stificadnmcme,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais paro cumprimento da LGPD. inclusive quanto>L| ,
eventual descarte realizado, i_

Riui tüUlif«<iaCf>.l» Sív». o' ÍSn. l'«niuePÍJiul.TÍ9Jn»--VtA
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10.10. Boncus de dados tdrmados a paiiir dc contratos administrativos, tKMadamente aqueles que se
proponham a amazenar dattos pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual coitirolado, com
registro individual mstrcâvcl th* tratamentos realizados tLGPD. an. 37). com cada acesso, data.
horário c n;gístr*> da flnulidodc. para efeito dc responsabilizado, cm caso dc cvetmiais omissfe».
desvios oti abusos.

10.10.1. Os referidos bancos dc datk>s devem ser desenvolv idos etn formato inicropcrúv cl. n íim de
garantir a rcurilizaçSo desses dados pela Administração na.v hipóteses previiaaá >« IXíPD.
10.11. t) contrato esul sujeno a ser alterado nos príWcdimcnicH pcrtinemcs ao tratamento de dathrs
pcsstxi». quando indicado peta autoridade compcfcmo. cm cspectul a ANPD por meio dc opiniítes
técnicas ou rvcomendaçtVts, editadas nu forma da i.GPD.
10.12. Os cofltfníos c convênios de que trata o S 1" do art. 26 da t.GPD dcvcrio ser comunicad*» à
autoridade nacional.

ÍÉ, CLAüSÜI Jk DtCIh^ PRIMEIRA - GARANTIA DE ESffiCUCAO fart. 92. Xllf
í LI. Não havctó exigência dc garantia coiiinrtua! da execução.

12. CLÂOSULA DÉCIMA SEGUNDA -INFRAÇÕES tSAÍí^ÕES ADMINISTRATIVAS
fart.«.Xm

12.1. Comete infração administrativa, rtos lermos da l.ei 14.133. dc2ft2i. o contraiudo mie;
a) I>cr causa ã inexccuçflo parcial do contraio;
b) Der causa ò iiiexecuçflo parcial do contrato que cjtusc gxavc dano à AdnúftistrBçíl" ou ao
funcioiuimento dos wrviço.s públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à incxecuçêo luiul do contrato:
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da coalisi3ç3«i sem motivo
justificado:
e) Apresentar documcntaçSo fálsa ou pa*star dccíaraçüo falsa durante a cxccuçOo «hj contrato:
f) Piíticar 3tu fraudulento na exccuçfio do contrato;
g) Comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude dc qualquer naturoza;
h) Praticar ato lesivo previsto ni> un. 5" da Lei n® 12.846, dc 1" dc agosto dc 2013.
12.2. Scrii> aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações adma descritas as scguimes «inções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à incxccuçAo parcial do contrato, sempre que
nüo Kc itistillcor u impíisiçao dc penalidade mais grave (gfl-, 156i l?" dq iTei.p'
202)1: "
iíj ímpedíiDCDto de licitar e cunlratar. quando jHalicadas as condutas descritas nas alíneas
••b'\ ' c" c "d" do subitem ocima deste ComrdW. sempre que nSo justificar a imposição de
penalidade mai.s grave tan. I.^h. ü 4". da Lei n° 14.133. de 2021");
ili) Declaração de ioidoocidade para licitar e contratar, qutindo praticadas as amduta.»
descrila-s na.s alíneas "c". •1", "g" c "h" do subitem acima deste (2omtato. bem como nas
alincits "h", "c" c •d", que jiKtifiquem a ímposiçilo dcpauiliàidc mais grave {aíLjÜó^ü?'^
l ei n-!4 n3. dc 202)).

ivlMuUa:

^l) Moratória de t).07í'«. (scic centésimas por cento) por dia de atraso injustificado sobre n valor da
parcela inudimplidu, até o limite dc 2''li (dois porcento);

!i. (1 atraso superior a cinco dias úteis autoriza n Administração a promover a extinção
do contrato por descuroprimenio ou ctimprinicnlo int^lar dr suas cláusulas, eonfonne
díspftc o inciso I do aa 137 da t.ci n. 14.133. dc 2021-

(2) CooipetwatiVria. para as tnfraçdes descritas nas alíneas V a "li" do subitem 12.1.dc I%a2%
tJo vidor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecuçâo total doconlnuo prevLifa na alinca-c" do subtton 12.1. de
10% a 30% do valor do Contrato.

(4) Para iníraçôcs dcscriciLs nas alínea» "a", -b"e "d" do subitem 12.1. a muim scnl de 2% a ItriA
du valor do Contrato.

12J. A aplicação d-xs sanções previstas neste Controlo nito exclui, cm hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral du dono causado ao Contratante tart. 156. da 1 ei n* 14-133, dç
2fl2.U

Uuí EuUliodal csu Sc«i», fl'fWi. Pj/Hueritui. l'mir«v-MA, \
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12.4. iodas as amçàcs pres-isuu ncilc Contraio poderão .ser aplicada» cuntuletívamcote coro a
multa (aii. 156. ̂y.dfll.ci n" 14.133. de 2021).

L2.4.1. Ames da aplicação da multa sci^ facultada a defctui do inbaessudo no pmo de 15 (quhuc)
dias tUcis. contado da data de sua intimaçfio (art. 157. da Lei n* 14.Í33. dc 20211

12.5. Sc a muita apliciida e a.s imleni/'avãc.s cabíveis forem superiores ao vakv Jf pagamento
eventualmente devido pelo Coninitamc ao Contratado, além dit perda desse valor, a diferença sem
descontada da uaramia prestada ou .verá cubrada judicialmente {ari. 156. $5*. «fe Lei jf 14,133, de
202 n.

IS.Í, PrevianKme ao cncantinliamemo ã cobrança Judicial, a multn poderá ser recolhida
adrainistralivamcnle no pracj máximo de 15 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A apücaçao das sançAcs rcalizíir-sc-ú em prtxxssü administrativo que ass^urc u
contraditório c a ampla defesa ao Contratadiv, obscrvandiv.sc o procedimcnio previsto no cspnt c
parágrafos do an. 158 da Lei tf 14133. dc .202.1. para as pcnalidttdcs de impedimento dc licitar c
contratar e de declaração de inidoncidade para licitar ou a)ntni(ar.

12.8. Na aplicação das sanções scrüo considerados tait. 156. $1**. da l.ci tt" 14.l33._de 26^1 c
u) .A iwlureza c a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do cstsocoiwctoi
c) As circiucstâncias agravantes uu atenuantes;
d) D# danos que dela provierem para o Contratante;
tf) A implaniaçà"» ou o apcrfeiçtramtfnío dc programa de integridade, conforme oonoas c ooentaçftes
dos órgãos dc controlo.
12.9. Os atos prcvistíJS como mfrações adminlsu^ivas na l.d n" 14.133. de 2tl21. ou em mjtras
leis dc licilaçiies c contratos, da Administração Pública que também sejam tipificados como atm
lesivos na Lei ii" 12.K46. de 2013. serão apurados e julgailos conjuntamente, ravs mesmas autos,
obsnvüiios o rito procedimental e autoridade comp^cnlc definido na referida L^},(art. l .''V •-
12.10. A pc«ona!iüade jurídica tk» Contratado piiífcrã ser desconsiderada sempre que utiii/ada onin
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iüciios previstos neste
Contrato ou para provocar conftisSo patrirooniul. e. nesse cuso. todos os cíctios das sanções aplicadas
d pessoa jurídica serSo cslendidi>.s aos seus administradores c siwtoscom ptxktcs de administração, ã
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dc coligação uu controle, de
fato 00 dc direito, com o Cúnirutodo. ob.scn^tidos, cm todos os ca.s4»s. a coniradifório. a ampla defesa
c a obrigatoriedade de análise jurídica prévia tart 160. ita 1 ci n" 14.133. dc 20211.
I2.H. O Coniraianlc deverá, nn prazo máximo dc 15 (quinze) dias úteis, contado da ̂ ta dc
aplicação da sançSo. informar c mafflcr atualizados os dados rrfatívi» às sanções por cia apfi«ida.s.
para fitvs dc publicidade no Cada-sim Nacional dc Empresas lnidônea.s c SiKqieiwas (CEIS) c no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). insítiuídos no âmbito do Poder Exccuüv» Federal.

12.12. A.S sançAes cie impedimento de licitar e contratar c declaração de inidoneidade para licitar ou
crnimuar sàu passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da t ci n" 14.133121.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
admini.strativa c'ou indenizações, nSo inscritos cm dívida ativa, podcrfio ser compensado», tvital ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste nasmo amlrtuo ou de
outros contratos administrativos que o conlrnlndo possua com o mesmo órgSo ora comratimle. na
forma dn Instrução Normativa SI-.C'il-.S.'Ml" n° dc 13 dc ahnl dc 2022.

liSvt kÚLÃUSUlA D&CIMA TERCEfiU WrmA*l>At (aiÈ^^O
13.1. o contrato scnl extinto quando cumpridas as obrigações dc ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para laiilu.

13.2. Se as obrigações n5o forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará powrogada até a
conclusão do objeto, caso cm que deverá a Adininistraçío providenciar a rcadeqtiaçáti do
croijograma fixado para o (Xiniruto.

13.3. Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado; .

a) Ficará cie constituído em mora. scndo-lhc iiplicàvcia as rcsjictlívas sanções adminisiiiilivas; e /""Ny
— tlnhflilíjj t ^
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b) Padcra u AdininiKtrai;âo opiar jjcla cxiinvili) tio contraio c. nesse caso, adtHai^ as medidas
admitidas cm lei para a continuidade da execução contratual.
13.4. O etíntrait) podeni ser cstinto tutlci. dc cumpridas as obrigações nele estipufedas. ou antes dt»
prazo nele lixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lm n" 14.133/21. bcnt como
amigavelmente. a.s.scguradns <t contraditório e a ampla def esa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiBos 138 c 139 da mesma 1-ci.
13.4.2. A aheraçSo sociai ou a modrficaçüo da (inalidadc ou da cstndom da cmprtsa nâo ensciará a
extinção se nüo lustringir sua capacidade de concluir o tonlraio.
13.4.2.1. Se â opcraçüo implicar ittudança da pessoa jurídica contratada, duverá ser formalizado
termo aditivo para altcruçdu subjelivu.
13.5. O lermo dc extinção, sempre que possível, será precedido;
13dt.l.l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
13.5.1.2. RetaçAo dos pagamentos já efetuados c sinda devidos;
I.33.U. indenizaçõesc mullas.
13A O contraio podtrá ser extinto caso ac «mstale que o contratado inanlém vinculo de naiure/a
técnica, comercial, econômica, financeira, irabalhista ou civil com dirigcnti" do órgão ou cnutladc
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscali/açao OB na gesta© do c<»mniio. ou que dctes seja cônjuge, companheiro ou parente cm linha
tela, colateral ou por afinidade, até o terceiro (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133. de 2tLH.

14. GLÃIISULA DÉCIMA^ARTA - DOTAÇÃO ORÇAM^ÃRU
14.1. As dcspcsa-s decorrentes da presente comraiaçilo cocrcrüo á coma dc recursos específicos
consignados no Orçamento do l-undo Municij>al dc Saúde dcslc exercício, na dotação obaixu
discriminada:

Projeto Atividade: 2112 - Manutenção c Administração do FMS; 2114 - Manutenção do PSi:
2115 - Manutenção PSB; 2120- Manutenção do Serviço Ambulaiorial. latborauirial e Huspiialar;
2126- Manter c {.xpandir o Atcnílímcnto do CAPS: 2127-Manuienç5o tio SAMU; 2129-Manuicnç-3ü
da Farmácia Bá-sica. 2131 - Manutenção da Vigilância em Saúde; Elemento de Despwa:
33.90.3Ü.0Ü - Material de Consumo: Fonte de Recursos: 163-001; .162-295: 1Ü2-31IH; t62->0Ç;
102-103; 102-296: 102-214; 102-286; 102-280; 102-300; 102-102; 102-209; 102-299; 102-293; 102-
217.

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprv>v açâo da
Lei Orçamentária respectiva

15.1. O.S casos omissos sCTÜü decididos pelo contrutantc, segundo as dusposiçôcs contidas na Lçijí
14.133. Jc 2021. c demais normas fcdcrai.s aplicáveis e. subsidiariamoilc. seguruio as disposições
contidas no Lei n° 8.078. dc 1990 - Còdieo dc I>eftfsa do Consumidor - e normas c princípios gerais
dos coniruti^.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- ALTERAÇÕES ^
16.1. Eventuais alterações contratuais rcger-se-.ão pela disciplina dos am. 124.e_seguintes da.Lei
n" 14.133. dc 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. <Wi acréscimtw ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite dc 25% (vinte e cinco por cento) do valor micíoí
atualizado do contrato.

lóJl. As alterações contratuais dcvcrSo ser proniovída.s mediante celebração dc termo aditivo,
submetido à prev ia api\>v ação da consultoria jurídica do contrauinle. salvo nos casos dc justilk-ad.T
ncccssidiulc dc onlccipação dc seus cfcilus. hipótese cm que a Ibnualizaçâo do aditivo devera «wrrcr
no prazo mivirao dc 01 (um) mês (art. 132 da lx:i n" 14.133. de 2021).
16.4. Rcgistru.s que não caraclcrízain olicraçât» do contruto podem ser reulizaditf por simples
npostilfl, dis7>cn.sada a ccldjfação de termo aditivo, na forma do art. I36da Leí n" 14.133. dC 2.tyj-

Rurt Euldlio iln Cmla Snuw. n'' .W). ranjiw Piau. Túmm-MA.
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IX CLÁUKR^ DÉCIMA SÉTIMA-PlfBUCACÃO , . 2;
17.1. Incumbirá ao contraiante divulgar o presente insirumenln no Portai Nacional de Contrai^to
Públicas (PNCPi. na forma prevista no art- 94 da l.ei n" 14.133. de 2Q21. no rcspccnvo sftio oficial
nu IniOTCt, cm aicnçao ao iirt. 91, capui. da Ui n» 14.133. dc 2021, e no Diário Ühctai do
Município.

<8, CLÃV8ÜLA DÉCIMA WAVA-«»í>(àSt^áâ3 /
l-ica ciciu. o Foro da cidade de Tiroon - HA. para dirimir os liiígir» <^c decorrerem da «ccuv^
deste Termo dc Contrato que não puderem ser eoropcrslos pela conciliação, conforme
l ei »° I4J33/2021-

l imon (MA), 08 dc janeiro de 2026.

BEZERRA

SecKtiuia Municipal de Saúde dc Timon/MA
Portaria n" Oü7.'2(»25-GP
CONTRATANTE

.SSlA RAQUEliDEXARVAUfe LIM.4
£|C0RI-.L Dfel-RIBU11K)RA DIl
y MEDTCAMEN IXíS fc!Ra.l

CNPJn" i9.08ô.670/i)00!-ü9
CONTRATADA

Testemuubas:

l 4L CPFN-

Rub Euisitod) Creu Seus», o' J6Q. Parque Ptoul. Tnueo-MA.



OdI00"?EL
PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Ã empresa Dicorel Distribuidora de Medicamentos Ltda,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob CNPJ; 19.086.670/0001-09 com
sede e foro juridico na Rua Dom Bosco, 3201, CEP; 64.058-040, Teresina - PI.
neste ato representando pela Sra. Cassia Raquel de Carvalho Lim^brasitei^;
casada, empresária portadora de cédula de Identificação RG n^.337-.9^
SSP/PI. Inscrito no CPF sob o n' 022.660.683-00 re$idenle^òmlcM^no%"
João XXUl. n" 9525. Cond. Terras Alphavilte. Casa
64,073-650. Teresina-Pi. bs-i

■um

OUTORGADO: Kermy Allisson Freitas de Ca
comercial, Carteira de Identidade n® 1457572 -4
autônomo, residente e domiciliado na Rua cáf
Cristóvão, CEP.: 64.055.010. Teresina- PI.

^^pipresen^
^^1.405.783«
aeào n® 636. sl

PODERES: Através do presente instn^rfflp^^tóicular de mandato, oOUTORGANTE nomeia e constitui como 8èü^^#dor o OUTORGADO a
quem confere poderes especiais para repr^p^f^erante as Repartições
Públicas, podendo ainda promover a partlcfw^^i^.^MP'"®'-®®®®® licitalôrios e
concordar com todos os seus termos. Assiná^^r^jtõ^, rebaixar preços, fazer
impugnaçôes. reclamações protestos e recursòSé^.^ernova proposta, conceder
descontos, prestar caução, assinar contratos e afes decotrente da participação
de licitação pública e praticar todos os atos neó^árlcèt^g cumprimento do
presente mandado, além de pcder substabelecer estai;

Teresina - Pt. 05 de janeiro de 2026
CASSIA RAQl^ OÊ
CARVALHO
UMA.-022â6068300

3t agrtf fct
' C*151AIW<Xfii.MC«WAUO
IMAiUMOKia)
0t<ieLi<o6S:.0iVí::iji «rw

Dicorel Distribuidora de Medicamentos Ltda
CNPJ: 19.086.670/0001-09

Cassia Raquel de Carvalho Lima
CPF: 022.66D.683-00

Rua Dom 8o«co. SSOt • Somopl
CEP: 64.088-040 • Torvdna - Ploui
CNPJ: 13,086,670/0001-09 • I.E. 19.S31.367-4

(86)3231-5885
(86) 32U-6165

dicord.distriouidonaOHotmoU com
ricitacoo.dicorotOgnio8,eom
eompw.dlcor«)Osn>all.cem



C^no OTioít Et«trÒRXO do Manlcíjil» üa Timon An>H(-Ecü<Son*3^ Tlmoft-MA.Toffa-fdifa. 27 de Janeira <lc<

ElcmnMasOostkUi. -Oul/o»âorv-Cvte00
.jundcâ

Oiti eai»lr>9l<;rt: <3/S1/2C36

Víalnti» do Contruo. 31-'}?/2'vZfl.

MUNtCPlO DE nWON - E8TA00 00 UARAMKAO

Praotte AflminlttraUvs n* OlM/MW-SEMEO.

tnMr*«HdK WutAiiwi m rmcn/hiA, por meio aa SocntBia i.Sun^clpai so Eduaçía
-SEWtT

FuwbmaatHio Lagil: Loin' '.4.13M3P21
Pr*gto QcbSniee x' OlJTZns - AM de 8RP n* CnS.tlOZS.

OB}Mo. CertKsifSs de encra» pen tofuaumafie aa matetíai da bnpa^ P*" oso
ger^ i*farm tfaaaí o Titteris^ eateaiUvws. Munso eitnOM u recet^dadM o»
SfleniOpi» i>Mw>pa: 09 TlmoroMA.

ContreUnlo: Aunos de UoridenfAc • UeMfooivinsntO do Saucafio Biaie» a da
Vaioilpaoto ía Pnit* oroa de EduufSo - FUNDES.
Conlntede: HEW/A COMÉRCIOS SEUlÇO.CNPJn*•l7.CíS.»4lP»0l-<m.
Valor ToMt AftKah HS SXJTS.'2 (O^inNinlo* o srinia iré. duairtoa e Mlenu a dnco
teox o doze eoRiws»)

Ootafie OtfatReoUria; Fone Sa Racuno: 540' 546 - FUN9E0;
FUficJonal Progremniea: 'Z)S1 10t<.Z214.000-Manutanç6o oo FUNDES 3M
FunddfRerss:EiamamedaOaapaM SJ.SO.SO.CO-Watodaioaeeneirna.
Fome da reeuio 542-FUNDES;

Funcional Programillea 1Z3S5.1914 2216.000-ManutefifSo da FUNDES 30%• ínlantit
eiemeRte de Oeapear 3.3ft3.KA3-MllwtMaaeansuTO
Data da assinuun:
Vlganeta do Centraia:

NÜNC»'» OE TOaON - ESTADO DO ÜaHAMHAO
Centrais n' OQIQQ» - FM&SEMS. Od|sts ReglaV^ da Fraçoa pars ueulaicAa
'uljoi do modiccrRantsa « Sane da nnttuno geral para etander M neceaMaoei da

Muvc^a 4r SaOca. PundamentajAo: i-w r* 14 133/2021 « demoli
legislagóes iipU>a«. Pfoeeeaa ed-r4r-'<irBi.va n* 022/2026, ProgSe Elauínco n'
0290024. Aa oa Hagtsra de Prep» SHP n* 0OeA/202S-PM'. COAtrata/dt; Funde
M^-iup(t de Sadco - FUS.-SSV$. Centretada; 3 A OiSTRiSUlDORA DE
MEDICAMENTOS CNP.f aee s n* lZa73.08MíQ01-C7. Valor lotai ealimado;

Al 3.164442,W (iria inlines* e oente e iaaaems e qtalro mil Quatrocarln e
ouarerde e dUt {aa,a e iwvnts centovcd} Data da Aiilntlura: OSDi/2026.
Vigancia; 12 mate» ™—

MUNICÍPIO DETIMON - ESTADO DO MARANKAO
ContfSlo rt* MZi1Q2« - F«5«6M5. Objeto Aegátfo de Preçoa para aqUtlçte
«ilur* e> nioolbfneriue a Kera ae conaumo se>ai p«^ atender #• neceaMMe» de
Saoblaria Muraclpai do S«ia«. FundemenUçío; Lei n' 14.153/202' e domai»
(■(jislafísa aotcãvali. ProoMSo ecmr.iefauva n* 026/2026. PregSs EletrOrdos n*
029Í2D24. Aa da Rejiito <Sa Pieç-J» SHP n» 009a/2126-nMT, ConlrelanJe: Fundo
Uijntlf* de Saúee - FUS/SEUS. Coniraiade: C OE CAAVALNO COMERCIAL
LTCA- CNPJ »ob O n* 26.4S;j297/CD01-40. Velor letal aalknide: RS eS7cgo.oc
{adecanes « cinquanla a eeta nK ■ quairocentoa a onenia nataj. 0*U de
Aaainetura.CfrqtrgaS VIeInca.- '2 moto»•  MÜHBIPIO DE nMOM - ESTADO DO MAAANKAO
Centroie o" OSWO» - FMSrsEMS. Ob|elo Registre et Preçca cara aoulafçSo
lulius de .•setfecmertra a Cena do cdRc^ma ça.-at pa.i atender M nscssaldadea tia
Secretaria M-jNctpai <M SaOde. Fundamentscde: Lai n* 14.133/2021 « demaia
logliLaaOa» epbcdvú. Precoxae edrnlniitraliw n* 02S'2D29, Preglo SiodOdee n*
021)4024, Ata de R«leWo oe fteç:» SRP n' 0S9C/2026-PMT. Contratante: Ftjndo
Mufwjpsi fie Sbudo - PMSíSSMS. Contratadai PLENA PRODUTOS PARA SAÚDE

,  TOA- épp- CNPj *» o n' 07a7Z23t(D03'--0i. Valor letal eaümado; RS
''jaaõoaqn (d.-wir(iea B soisen» mi a neuenia e aela toai» a aKanta e anco
catiMvCT) Óatai>aA»a"lrratura;Ó9.0l.'Ví02é VlfldtwtK IZmceei

f" ' iãÜKICIPIO DE TTWCN - ESTADO 00 MARA.NKAO
1 Coetrelo n* ÍC«/20)I - F.MWEVS. OtjJete. RagUlfo ee Pieçoi para aqulpç*)
1 future de rneaJcamerroí e larri ca íoi-BuT.a gorei pare ideníle» a» neteeeaaadee de

SetiWsnB Hi/iicioai fie Saitf». Funtíainoiitaçâo: L»i n* 14-133/3021 e dantoti
legrHsfóas »p»i4vnJ» Precossíi aemlnJalrotivo n* 532.30», Praglo BaFòNce n"

^ 0JSí2024, Ata de fl i«leso «e Procoe SHP n' l)C0F/ro254'Mr Cenveunl»; FurxM
* Muitipai da Sadsa - FiAS/SE-WS Contratada: DtCOREL CISTRSUiDORA DE

WE0<CAN£MTC5 EtfOiLi-CNPJ eoa o n' 1«.5S5675(OODt-OS. Valor MUI aetVnatfo:
RJ $69/463,» (q>«ir»nfae e eweetMa a nova rrl qaMrecanso» a latiarra a irÈ» raaia
otINecadaveaJ-OatadaAaailialura 0fti01/2ia6.V^feiela:l2iiwe»

UUfdCIPIO os T1UCN - ESTADO DO UARANHAO
Cenliaie n* MTOÍM - FMS/SEM8, Objete: Rogiafio do Proçoe pera aqulslçío

lulurs da metScomenlca t eans fie ceniurno gariM osm olander as nooeuioade* da
Soaelaria Murriopal d» Soôde. Fundamanttçio: Lai n* M.IJSnZtni a demaia
l«9iiacSe» astórai*. Procasso adirursatraivo it' OM-DOM, Preg» Eicuír*» r.'
nearmea ata da RooRlrO 04 Preso# SRP OOSQrnWWNT CofHratama Fuftoo
UvaoMi ao Saúoe-FMS/SEUS. ContraUda vn«. OiSTRiSWDORA LTOA- CNPJ
eoo O n* M45IA43n)C0l-7a Vaiar talai aallmade: RS 153.819,69 (conto e

anoLoriai e Vis nul t»ilOi.'«i:tOi u ca/CiO.j 'Su.; o "í-AHa o i.ló' Dsu r
Aiilnalur» 0&'0t/?02ti. Víb*"c1': i2 rrw»ui-

MUNICiPIO DST1M0N - ESTADO BO MARANHÃO
Contrate n* BD8/292S - FWSrSEMS. O&|aio Cont-ataoSfi de su^':;La cwtirv-oo :
boçào ee esle}Se composta « íoSvfare a osupar^nss para gcitSo •i»6it.a ;
Oceunanlsi eomfomaònteniactomaodec.tra quaafmoaceraopaíiKiicnaliz^Soot
oaulp«naniae par* aiorda' aa demanda» de Socotane Mdnrcioa: o» Saúde <
TlntQfdMA. Fundamanlatòo, i.o> rf I4.t33/232t a aam»í< leghflçSos »p&6»iii
Procaeso edninUUDfivo n* 2454/2325, f^eflâü Dletrftilce 90006/2025. Al» r
RouNin) da Piuco» SRP n* 0âí2025-CREA-WA Contratenta Funao lAcMípB z
SaiUt - FA1S,-SEMS Contratada: R 2 TECNOLOCía EM CcSrAO LTDA CrfliJ K
0 n' to es) 863,0001-14. Valor iranaal da contrat»;le: RS 24 666 00 («iMa o quati
ait oAocaniot e lasianta a »a>4 rnnx). Oata da Asalnatura' M/9i.?036. Vtgancia i
moae».

1  BaRATOOE CONCESSÃO OCDlAatAS
FORTArBA NI 001720>5 - <IF
rAvaitcaoo ivcls ximiriao Firtro
CARCO/ rUrrcAO; SCCALT AMO Ut/NOPAL
ORCAO/lOt J^ÍO: «e« rA*A AWNtCiPAl OtoatrrUOLVdlHíí» RURAL
DtSnnO: TIMDK-MA/QUARAClAEA^tlMON-MA
PtaiOOO: U A 29 OE lAr/EIRO PE 2026
QTVA'02 CARlASVAtORUNiráRO.$20,00VALO*rOTALltmjn
HHAUOAOC Pjiskleir d» i*Be Vttiu 4o» cempoi preduliuo».

AsslrtaDodc fomu digital por
MUNlOPiOOe
TIMONtOôl 1 SW7»»T1d
0N;c<>6IV onECP-Srasll, StaMA.
|i!nmoív,0U=ACS0LLn1
Múltipla vS.
OOo32S4IM4ia00172.
ou^Piciorvciâl. ou=Cortlficado

'  pj A|_ t.n,MUKiOFia DE
,  TIMONKtól 15307000114

•--r jb.L Dadop2026.0Tjr!7;t5;4-1
*  ;r

V.rrm.Trr.r-T—— fUn Jc-./-. £/ii, CL-nlir./ CEP: 65.636-160 CT.TJ: OG.Uli.Jliy/CiDOl-Jd -TTmort - MA.
O MualdplodeTtatan/Wi dfl garsBUt da uwntlcldade daaie documento, ocioaqua vlaualaado ai/avi» tte ailc:, nev.bi/illJnln-inuielZ
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SiSS^nsPfKr

Ata 009F/2025

CCi»J3«iaíl»;íi»J7'12'3;«£

LrákTsTXjn'MA Órgfto: MUMOPiO OETIMO») HodaUciitds da c«ntralaç&o: Fv^gão -Eiatrõnlco

lfetadBdfvul^çionoPNCIhlV13/2025 0a»ad®MSlnalura;S€i/i:/2025 Nflgénela:a©2Ô^Sl/2(«5a25/!i-^?i/?'j

Id aU PNCf»; 06114307000J W-I-OOOOÍM/202'»-OOOOQ4 í=onl«: ECustoiTfc®COíKuUoWa wn SoHvwafC & A

Objelo:

IPijffõi aí Ct^pr»5 • aeglRro cIp Pfay paia,Aquisição ruturade Moéicânmiiloí e itens tia conartiw g4ifa1 «wa Mma» as
nscossidades 'is Scç-*R<tfiB Munícpal do Saúda

Arquivos Histórico

Daia/Hgt* áa (ncUMÍo

Atflirooí
Í.VÍ2/20ÍÍ -UD5-ti

ÜKT;' «
; I

< VoUw

,  -^rí' C-.Ba» - .>»i -

■; '-i, . v- ■■ --V5..rt -n-C' •"■ ;-j.

!4 1'''

v» " í^-íSTJ-y.-'

.  ̂^v ís«7>•®SÍ&^»^r f' •*«> ív<s"'*'í '• •



iB)(tal>liQcnalQc.C«sta^cc«i\iblffiU

Contrato n° 006/2026/FMS/2026

0?íwo tííAJi7ns<te 0£>W'!\>^

Local: Tinvyi/MA Órgão. MUNICÍPIO 0£ TIMQN Unidfttfe executora: lOi - PLi-ndo l-lurwc-poi de Saúoe • > MS

T^ContidioitermDtrxc^^iO Recato eu Despesa: Despesa Processo: 1954 CategoriadopKicessa:Con!»as

Dota de divulgação no PMCP: 03/02/2025 Dela do osslnatura: oa/01/2026 Vlgéncta;a<!>0«/Ql/202Sa07/0t''a027

IdcoolratoPNCPiOôIíSa-líOOOlM-Z-OQOOW/TOSft Fonte: fc"Cadnmi/e Ccinsaltoria em faorlvi/âre SA

Id contratação PNCP: • íó-ítWOOo: :^i.(yM-J:<í.vaD24

Objeto;

AqiisiçAci futura dc Mc<l«ame?nlos c iícr:« de cónfiumo geral para alerKiei as neceffifdades dn S«CT«aria Municríieide
Soude

VALOR COHTItATA&O

4«.S6<46.víO

FORNECSDOR:

Tipo: Psssoã.iur/lKa CNPJ/CPF: 19086670/0001-C-9 ctiiCíüriüLt

Nomo/Raxâo social; corei Oislrdudora de Madcamenlcs Lida

Arquivos Histórico

0«ta/Hai«delnciusSe Tipo

CCNTSii-5 00{I■2C^'^ lUCüXi. DtS-níieLXOO^A 06 MíiOCAr^rrrC^poí 33/ra.'íO«« • lita-sa a<iori3í»cir>rti.r-i-.

t  ' j

* Voltar

I- '•

-"--NW oas>' - • V ,;.vv. •• u...

•. i ; /.iri-I -i;> íl-.-wn'--! T-. < W K-n.«>r.\»W«l -i-.'-i • '-» • "
h..i - ■ íh:.»íi -- p- 'i-i.



OMaZQZS. 11:46 Sinc-Contrate

iOAO CÜÍM AaA£S COSTA

CNPJ

Contratsnís

Id Contrata

71410879000166

P662026rMS

íd Contrato F^co 3611530700017 4 2-000079/^26

Cnpj

Ptocadnienic

Ano PfOCSESO

Objeto

06775307000^4

(d Protadtmento PE292024SEMS

Nümero ^
Coiwato

Ano Cootrató

Contratado

Número

Processo

19086670000709

A(H>'S)Çào futura de Medicamentos e itens de consumo geral para ate/cer as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

Data Assinatura 08/01 /2Q26

Data Pubitçâo 27/07/2026

Dota início ÜS/0V2026

Data Fim 07/07/2027

CPF Aulcitidade 00475880390

EsttangeirQ

CôQiadc

Contrato

369463.2

■cfliismmafldiai ' '

rrttog/'BpP-toama.te.brfSinccontrata/paranclg



WÍ2Í20K. 1&40 PR£f BTUHA MUNICIPAL DE TIMON

OAttoCwitiastB A-*- A> ék AcassIbgkfadB ^MapadoSíte ^ Transparènda OE^IC

^MON
Const! uindoagtwa oftjttjro

Buscar

O qus vocà procura no portal?

Transparência *Radsr
\> >lríW«í«5< : • »

CONTRATO

Ho (no I TranspBrSncia / CaWralos / Contraio

DADOS DO CONTRATO

N° Edital Licitação

N' Contrato

Data deAssIanhira

08/01/2026

Início Vigência

08/01/2026

Término Vlgãntía

07/01/2027

Valor do Contrato

569.463.20

Fomocedor

DICOREL DiSTRIBUiOORADE MEDICAMENTOS EIRELI

CNPJ

Klii»'.£)mnsparanâa.6noftjna.aov.ã>Tcon!ratolS0Q2



tOrtOWSd. tS:40 PREFEITURA MUNICIBM. OE TIMON

•19.036.670/0001^9

'Iscai do Contrato

MANETO ARNON BATISTA DA SILVA

043.794.253-80

Sacretaria/Orgão

Secretaria Munídpal de Saúde

Objeto

Registro de Preço para Aquisição futura de Medicamentos e itens de consumo geral para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATOS

Nome

CONTRATO 006-2026 DICOREL DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS

Data Envio

27/01/2026

15:02:36

Arquive

DADOS DA LICITAÇÃO

Detalhe

05/12/2024

Modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO

Numero

MtBs:MnnacBrenc(B.Bmon.maj)av.bffBonttsiorS002



^TIMON
Corutrub^si^xu o iuUtro

ESTADO DO MARANllAO

PREFEITURA MUMCIPAU DETIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE: SAÚDE -SEMS

PORTAmA S' (»)5/2Ü26- FMS^EMS. ÜF.27 DE JANEIRO DE 2026

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE
SERVIDORES PARA EXERCEREM A

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
N* 006/2026.

A SECRirrÀRIA MUNICIPAL DF. SAÚDE DE TIMDN. ESTADO DO MARANHÃO, no usi- <ic Mias
airibuiçOe» legais, confericlas pelo an. 53 dn Lei Municipal n°. 1.892'2ÜI3. com as alterações da lei
Compteneniar nS &4, de 17 de janeiro de 202S:

Considerando a Lei n» 14133 2021. no seu art lO-L inciso 111 e art. 117. que prcví a necessidade de
rcpresenuinie da administração para flscalLar c acontpouhar o cumprimento dos ctmiratos celebrados pcia
Administração Público;

Considerando que os õrgilos públicos devem mamcr gestor c fiscal, fonnaiinemc desígtiados duratue ioda a
vigência dos contratos celebrados pela entidade.

RgSOlVE

Art. 1» • Soilgnar, em consortânda com o estabelecido no art. 104. inc'»o lll e art. 117 da Lei n® i4133720?i. os
torvldoras sdiana lde<»tir«ados, sem prejuízo das atribufçSes anteriores, para exercerem as funções dw gestor c fiscal,
com a ftMltdade de acomparthar e Rswlizar a executo, bem tomo receber o referido serviço e documentos relativos
ii despKBS reaínadas pela Secretaria Municipal de Saúde, no que for relacionado ao Contrato n» 006/2026 que tem
por objeto: Keeisnti de Preços para aquisição futura de medicamentos e itens de consumo geral para atende as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

Servddom

! Al&tsartdro da Costa Ura

MIneto Arnon Satteta da Silva

966.812.683-15

043.794.253-80

GESTOR/nSCAl

GESTOR

FtSCAl.

Art-2» ■ Estobelecef que, catwnk aa Fiscal do Contrato verificar a eletiva execução dos serv-ços e Atestar em Neta Fiscal,
bem come ao Gestor do Dsntrato realuar a fiscalização administrativa do respectivo instrumento.

Ait.34 • £sa Portaria entra em vigor com efeito retroativo ao dia 08/01/2025.

pAVtU CIAUDMO D< OtIVEUU C05TABSZERM
Secrcari) Muftklpe 0* Saãdede TVnon/MA

PensriaPf/IOZS-Qe

Rua UiilSliiadar.oo Si>uui.B' W>. Piniuc Tlaui. Tlitttn-MA
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20/03/202S. 12:S0 Consuila Optantes

>Consulta Optantes

Data da consulta: 20/03/2026 12:50:32

Identificação do Contribuinte ■ CNPJ Matriz

CNPJ: 19.086.670/0001-09

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: DICOREL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

SiUiação Atual

Situação no Simples Nacional; NÃO optante pelo Simples Nacional
Situação no SIMEt: NÃO enquadrado no SIMEI

+ Mais informações

Voltar (/consuitaoptanles) Gerar POF

ht^s-y/consopLwww8.rBCBtt8.faíanda.aov.lK/con8Ultóòptante8/Honie/ConstJtarCnfiI?wc«l908667D0D0109




